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“E vemos que este caminho de governo que nomeamos (democracia) 

não é o caminho para a maioria, vemos que são os poucos que agora 

governam e mandam sem obedecer, mandam mandando. E, entre 

estes poucos, é passado o poder de comando, sem ouvir os outros, 

mandam mandando os poucos, sem obedecer ao mando da maioria. 

Sem razão mandam os poucos, a palavra que vem de longe diz que 

eles governam sem democracia, sem o comando do povo, e vemos que 

a desrazão daqueles que comandam é o que conduz o andar de nossa 

dor e alimenta a dor de nossos mortos. E vemos que aqueles que 

mandam mandando devem ir embora para que haja novamente razão 

e verdade em nosso solo. Vemos que é preciso mudar, que governem 

os que mandem obedecendo, e que esta palavra que vem de longe para 

nomear a razão de governo, de ‘democracia’, é boa para a maioria e 

para a minoria".  

(Subcomandante Marcos, em discurso “Ao 

povo do México: falaram os homens 

verdadeiros, os sem rosto. Mandar 

obedecendo”, proferido em 26 de fevereiro de 

1994). 

 

“Tecnologia é a resposta, mas qual era a pergunta?”  

(Cedric Price, em palestra proferida em 1966). 

  



 
 

 

RESUMO  

 
MORAES, Fernanda Rocha. Democracia colaborativa digital e seus desafios jurídico-

políticos. 2018. 211 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2016. 

 
A presente dissertação tem como objetivo analisar a construção de um novo arranjo 

democrático a partir da incorporação das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação 

(NTIC): a democracia colaborativa digital. Com a disseminação da rede mundial de 

computadores, a constituição de laços sociais passa a ser potencializada por fluxos 

intercomunicacionais abertos, dispersos e interativos. Neste contexto sócio-digital, o 

fortalecimento da democracia pressupõe a redefinição de suas instituições a partir da 

incorporação de um novo princípio fundamental: a colaboração. Ao lado do sistema 

representativo, devem ser incorporadas práticas participativas abertas e cooperativas nos 

processos públicos de tomada de decisão. Propõe-se, pois, um projeto jurídico-político cuja 

efetivação dependerá de parâmetros normativos que promovam o engajamento efetivo e 

plural dos cidadãos. Do ponto de vista metodológico, portanto, a dissertação tem um cunho 

eminentemente normativo, encontrando-se no campo da deontologia. Não há nenhuma 

garantia de que a democracia colaborativa irá realmente se materializar, já que as resistências 

contrárias à redistribuição de poder só podem ser ultrapassadas a partir do engajamento ativo 

na arena política. Em outras palavras, a tecnologia não leva automaticamente à radicalização 

da democracia, embora ela seja um elemento que catalise a mudança. Daí a importância do 

estudo da democracia eletrônica a partir da ótica do Direito. A democracia colaborativa 

digital é uma hipótese teórica que pretende compreender a democracia a partir de um novo 

paradigma comunicacional introduzido pelas novas tecnologias. Como todo processo de 

construção jurídica, envolverá desafios, riscos, conflitos e disputas. 

 

 

 

 

 

 

 
Palavras-chave: Sociedade em rede. Democracia Colaborativa Digital. Arranjos jurídicos-

institucionais. Pluralismo.  

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

MORAES, Fernanda Rocha de. Digital collaborative democracy and its legal and political 

challenges. 2018. 211 f. Dissertation (Master) - Law School, University of São Paulo, São Paulo, 

2018. 

 

This dissertation aims to analyze the construction of a new democratic arrangement based 

on the incorporation of new information and communication technologies (NICT): the 

digital collaborative democracy. The spread of the World Wide Web enhances the 

constitution of social bonds by open, dispersed and interactive intercommunication flows. 

In this socio-digital context, the strengthening of democracy presupposes the redefinition of 

its institutions by the incorporation of a new fundamental principle: the collaboration. 

Alongside the representative system, the public decision-making processes should adopt 

open and cooperative participatory practices. This dissertation proposes a legal-political 

project which implementation will depend on normative parameters that promote the 

effective and plural engagement of citizens. From the methodological point of view, the 

dissertation is eminently normative, being in the field of deontology. There is no guarantee 

that collaborative democracy will actually happen, since the overcome of the resistances to 

the redistribution of power depends on the active engagement in the political arena. In other 

words, technology does not automatically lead to the radicalization of democracy, although 

it is a catalyst for change. That is why is important to study the electronic democracy from 

a perspective of the Law. Digital collaborative democracy is a theoretical hypothesis that 

seeks to understand democracy from a new communication paradigm introduced by new 

technologies. Like any other legal construction, it will involve challenges, risks, conflicts 

and disputes. 

 

 

 

 

 

 

 
Keywords: Network society. Digital Collaborative Democracy. Institutional and juridical 

arrangements. Pluralism. 
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INTRODUÇÃO  
  

 “A crise consiste precisamente no fato de que o velho está morrendo e o 

novo ainda não pode nascer. Neste interregno, uma grande variedade de sintomas 

mórbidos aparece”, afirmou Gramsci em seus Cadernos do Cárcere (1971, p. 276). 

Durante a produção desta dissertação, foi observada a concretização deste sentimento 

de incerteza e receio em relação ao porvir. Na verdade, a constatação de um certo 

desânimo com a democracia representativa vem desde a segunda metade do século XX 

e tem se exacerbado desde a queda do muro de Berlim e a instauração maciça da 

política econômica neoliberal. Estudos elaborados pelo Instituto Internacional para a 

Democracia e Assistência Eleitoral IDEA (International Institute for Democracy and 

Electoral Assistence) sobre participação eleitoral (voter turnout)2 demonstram uma 

tendência mundial de retraimento no comparecimento às urnas desde 1990. Isto, 

contudo, não parece estar relacionado com uma apatia política generalizada ou com o 

enfraquecimento da democracia enquanto valor. Ao contrário, denota o esgotamento 

de um sistema em que o exercício da soberania popular é eminentemente indireto 

(representativo) e a participação cidadã ativa é relegada a casos excepcionais e 

marginais. Não é um problema de substância (natureza), mas de qualidade; a 

democracia, embora seja um sistema adequado para a promoção do bem-estar nas 

sociedades contemporâneas, requer a construção de canais efetivos onde os anseios 

populares possam de fato ser levados em consideração. 

As relações sociais, por seu turno, são profundamente transformadas por 

uma intercomunicação global vibrante. Enquanto a taxa de crescimento demográfico 

mundial diminui, a taxa de pessoas conectadas à Internet aumenta exponencialmente. 

Antes da Internet, os papéis dos produtores e consumidores de informação eram bem 

definidos, desempenhados, respectivamente, por empresas oligopolizadas e 

telespectadores passivos. As novas mídias, ao criarem espaços de interação direta entre 

os seres humanos torna qualquer usuário conectado em um potencial produtor de 

conteúdo.  Com isso, os indivíduos passam a se constituir coletivamente através de 

estruturas em rede, alterando a forma como transacionam bens, criam laços de 

                                                           
2 A participação eleitoral (voter turnout) é uma medida de participação cidadã na política, expressa pela 

quantidade de cidadãos (aptos a exercerem os direitos políticos) que de fato votaram. Ela inclui o 

número de votos brancos e nulos (IDEA, 2002, p. 75 e 2016, p. 17).  
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afinidade e afeto, trabalham e se divertem.  As relações comunitárias, antes 

territorialmente localizadas, se expandem e passam a incorporar valores coletivos 

como a interatividade comunicativa, a reciprocidade e a colaboração. Tal fato pôde ser 

constatado, recentemente, com as “manifestações da era digital” que se iniciaram com 

a Primavera Árabe de 2010 e se espalharam com os Movimentos Occupy Wall Street 

(OWS) nos EUA, Indignados na Espanha, as Jornadas de Junho no Brasil, entre outros. 

Em todas elas, apesar dos contextos e regimes de governo distintos de cada país, as 

novas mídias foram utilizadas de forma eficiente para construir um sentimento comum 

entre os cidadãos, agregando as pessoas em torno de redes de insatisfação mais ou 

menos uniformes. Isto gerava laços de afinidade capazes de romper o isolamento dos 

indivíduos, fazendo com que eles se mobilizassem e ocupassem os espaços públicos 

fora do ambiente on-line, conforme demonstra Manuel Castells, na tese de seu livro 

Redes de indignação e esperança (2013). 

Estes movimentos não almejavam tomar o Estado ou apresentar novos 

projetos políticos, mas sim mudar a consciência das pessoas, propondo “uma nova 

utopia no cerne da cultura da sociedade em rede: a utopia da autonomia do sujeito em 

relação as instituições da sociedade” (CASTELLS, 2013, p. 134). Por isso, raramente 

eles conseguiam se organizar em torno de lideranças e programas. Para Castells, esta 

característica é tanto a fraqueza quanto a força destes movimentos; porque, se de um 

lado eles não conseguem focar em um objetivo concreto, de outro, eles dificilmente 

são cooptados por interesses externos. Foi inspirado por este contexto de esperança 

quanto ao potencial agregador da rede mundial de computadores que as pesquisas 

relacionadas a esta dissertação se iniciaram. Estas experiências indicavam que a 

Internet, ao alterar a comunicação entre os indivíduos, poderia ser usada para combater 

as disfunções do sistema político moderno, radicalizando a democracia. Afinal, a 

instauração de um sistema político participativo depende de um mecanismo de 

circulação de conhecimento aberto, disperso, horizontal e interativo. 

Contudo, este entusiasmo inicial não se converteu em um projeto político 

mais sólido, capaz de reconstruir as estruturas da organização social.  A soberania 

encarnada por um ser abstrato e hierarquicamente superior – o Estado – e exercida 

através de leis e atos cujo fundamento de validade é o interesse geral, expresso tanto 

pelo voto da maioria, como por valores e direitos fundamentais constitucionalmente 

estabelecidos, constituem a engenharia institucional existente até hoje nas democracias 
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ocidentais. Neste contexto, o povo, como titular do poder que é, o exerce através de 

manifestações individuais de vontade, quer como membro de uma sociedade fundada 

por um pacto constitucional, quer como cidadão apto a exercer seu voto e assim, 

periodicamente, expressar de alguma forma sua preferência frente a projetos políticos 

pré-definidos. Ou seja, as relações sociais, ainda hoje, são de natureza 

fundamentalmente associativa, criadas a partir de vínculos físicos e racionais 

estabelecidos entre indivíduos, organizações civis e instituições públicas.. Por outro 

lado, ainda são excepcionais os arranjos baseados no autogoverno comunitário; 

sustentados por uma cultura compartilhada e por laços plurais de afinidade e identidade 

dispersos em redes de cooperação e participação cidadã ativa.  

Esta dificuldade em aprofundar as relações interindividuais e sociais tem 

como reflexo a incapacidade de radicalização da própria democracia. Isto faz com que 

eventuais experiências de transformação da política percam sua substância com o 

tempo, sem contribuir para a efetiva transformação de comportamentos, normas e 

instituições. Diversas são as razões para este insucesso, porém o critério estrutural que 

leva a este estado de coisas é a não compreensão do elemento “colaboração” como 

fundamental para a construção de uma democracia participativa condizente com a era 

da informação. As tecnologias são incorporadas pelo poder público, reproduzindo 

práticas antigas. Perde-se, assim, a oportunidade de redesenhar as instituições a partir 

de mecanismos que aproveitem o grande potencial oferecido pelas redes, que é a 

possibilidade de o conhecimento distribuído na rede poder ser coordenado e 

processado de tal forma que as pessoas em pontos distintos possam trabalhar em 

conjunto para resolver problemas complexos. 

A colaboração pode ser conceituada como um processo de negociação 

entre atores com interesses diversos que, a despeito das diferenças, conseguem 

alcançar consensos aproximados e assim construir coletivamente respostas que melhor 

atendam aos problemas apresentados. Chantal Mouffe fala em consenso conflituoso, 

diferenciando-o do racional, impossível de ser alcançado em uma sociedade complexa, 

em que os interesses e desejos são múltiplos e fragmentados, a não ser pela exclusão 

do adversário. Ao contrário, o desafio da comunicação mediada por computadores 

(CMC) na construção de um regime democrático do Século XXI não é o de recriar 

uma comunhão ou uma unidade a partir de pactos hegemônicos. Mas sim ser capaz de 

abarcar a pluralidade conflituosa, permitindo a convivência simultânea do consenso e 
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do dissenso. E isto só é possível se a democracia for capaz de processar adequadamente 

o confronto real entre diferentes posições políticas a partir de condições reguladas por 

procedimentos democráticos e aceitas pelos adversários. A negação desta possibilidade 

de mudança pelo dissenso leva à apatia política sem que, contudo, as rivalidades sejam 

efetivamente extirpadas do seio da social. Elas, então, acabam encontrando outros 

canais para se manifestar, pautados normalmente em uma visão moral simplista (bom 

vs. mau).  

A ascensão da Web 2.0, baseada na cultura do compartilhamento de 

conteúdo e na construção de redes policêntricas, permitiria restaurar a relação entre 

representantes e representados. Uma das principais experiências de transformação da 

relação entre o mundo político e o mundo cívico através de mídias interativas foi a 

campanha eleitoral de Barack Obama. Ela soube usar as mídias sociais como de fato 

elas foram idealizadas para ser: interativas, integrando voluntários desde as bases 

(grassroots) em um modelo de construção de identidade política de baixo para cima. 

De forma mais ampla, ela tinha como fundamento filosófico também a esperança, 

espelhada no slogan  “Sim, nós podemos” (“Yes we can”). Era uma campanha que 

mirava para o futuro. Este otimismo em relação ao uso das novas tecnologias reflete-

se em outras experiências, como na construção de novos partidos políticos (o Podemos 

na Espanha, por ex.) e, até mesmo, na elaboração colaborativa da Constituição 

Islandesa. Neste período, vigorava a crença de que a cibercomunidade daria aos 

indivíduos a autonomia de eles mesmo fazerem mais por si e pela coletividade.  

Contudo, o Estado ainda não foi capaz de transformar estas experiências 

isoladas em práticas políticas estabilizadas. Enquanto isto, mecanismos de coleta e 

tratamento de dados, inicialmente criados para otimizar a navegação no emaranhado 

de informações da rede, surgem como importantes instrumentos de propaganda, 

vigilância e controle dos usuários. Na verdade, os aspectos sociais potencialmente 

negativos causados pelas redes, tais como o isolamento dos indivíduos, a perda de 

laços sociais reais e a alienação através da intensificação de processos de consumo já 

estavam presentes no debate desde os primórdios da Internet. Porém, os atuais 

aplicativos da rede, em especial os da Web 2.0 e Web 3.0 (cujos conceitos serão 

explicados no capítulo 1 desta dissertação), trouxeram novos desafios ao processo de 

democratização da sociedade. A possibilidade de utilizar algoritmos para 

individualizar plateias, fornecendo informações personalizadas como se fossem 
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opinião geral, tornam as novas tecnologias um mecanismo de mobilização de 

sentimentos e preferências. É possível, como nunca antes, chegar a cada coração e a 

cada mente, direcionando a informação para fins que podem ir do aumento de lucros 

pela abertura de mercados focados até à construção de líderes populares. A partir de 

notícias direcionadas, normalmente sensacionalistas, os políticos podem mobilizar os 

recursos da rede de forma estratégica para insular públicos com visões diferentes, 

reforçando seus preconceitos.  

Dessa forma, fica claro que o mero interfluxo de comunicação não é 

suficiente para transformar a democracia. Ao contrário, pode ameaçá-la, caso esta 

conversação multidirecional seja pautada pelo desentendimento e desrespeito mútuo.  

A euforia e o otimismo são substituídos pela desconfiança, angústia e apatia. Reflexo 

disso é a campanha eleitoral de Donald Trump, que, no extremo oposto de seu 

antecessor, tem como pressuposto discursivo o temor em relação ao presente, em um 

slogan que mira um resgate ao passado: “Faça a América grande de novo” (“Make 

America great again”). Se as novas formas de comunicação podiam, ao menos em 

teoria, se constituir como um instrumento de emancipação através da atuação 

autônoma dos indivíduos pela Web, logo a substância dessa pretensa liberdade passou 

a ser questionada. Com o tempo, nos deparamos com o fato de que a tecnologia, por 

si só, não será capaz de alterar a estrutura sobre o qual se assentam as relações de poder 

e dominação da nossa sociedade. Ao contrário, se não formos capazes de enxergar a 

prática material que sustenta a forma como estas tecnologias são incorporadas, não 

conseguiremos transformar uma realidade em que a política é cada vez mais 

subserviente ao dinheiro e apartada dos cidadãos.  

É neste ínterim de incertezas, entre um passado que resiste e um futuro que 

se apressa, que os riscos, mas também as oportunidades, são maiores. Neste momento 

de transições e mudanças devemos, tal como o Deus romano Jano, nos virar 

simultaneamente para o passado e para o futuro com o objetivo de contribuir para a 

construção do novo. Nele moram as possibilidades, ele é o momento das transgressões 

possíveis. A irrupção da crise financeira de 2008 e sua reverberação recente sobre 

países emergentes, como o Brasil, a crise humanitária decorrente dos fluxos 

migratórios, entre outras questões globais graves, demonstram a premência da 

construção de estratégias capazes de lidar com problemas sociais, econômicos e 

políticos complexos e imprevisíveis. O setor privado já percebeu que, dentro desta 
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realidade volátil, é preciso saber mobilizar recursos que estejam fora de suas fronteiras 

institucionais. A construção de processos interativos entre empresa e consumidor 

torna-se um fator de sucesso indispensável. No setor público, a implementação 

efetivamente transformadora das tecnologias a partir de experiências que envolvam a 

participação ativa dos cidadãos é escassa. Esta falha em captar a inteligência dispersa 

na rede faz com que o Estado perca a chance de obter melhores resultados em suas 

atividades públicas. Com isso, as taxas de confiança no governo decrescem, podendo 

levar a uma crise de legitimidade. 

As relações de poder, conforme defende Manuel Castells (2015, p. 29), são 

constituídas a partir de elos de informação e comunicação.  A Internet, ao estabelecer 

formas de interação direta, está aberta à ocupação dos cidadãos de uma forma que 

nenhum outro espaço comunicativo esteve. Por outro lado, ela é também vulnerável a 

estratégias de centralização, controle e vigilância pelos Estados e por conglomerados 

econômicos. Por isso, ela continua tendo o potencial, simultaneamente, de radicalizar 

a democracia ou de concentrar o poder em torno de arranjos oligárquicos. Isto não 

depende apenas de aspectos técnicos e tecnológicos, mas de disputas e negociações 

políticas. Neste sentido, as visões otimista ou pessimista da tecnologia não servem para 

resolver este impasse. Ao invés de adotar a Internet como instrumento de revolução 

utópica ou rejeitá-la completamente pelo seu potencial destruidor da sociedade, é 

preferível compreendê-la como ferramenta que pode ser utilizada para refinar e 

ampliar a atividade cívica.   

O aumento da demanda por transparência, accountability3 e participação 

no seio das democracias maduras demonstra a premência na construção de processos 

democráticos inclusivos que empoderem os cidadãos. É sob esta ótica que a “reforma 

política” deveria ser pensada. As mídias sociais podem ser incorporadas a este projeto 

como importantes ferramentas na construção de uma democracia mais robusta. Para 

isso, os governos devem se tornar mais sensíveis às demandas humanas que vão além 

de um agregado de dados georreferenciados, incluindo desejos, anseios e expectativas. 

A diminuição do abismo entre a sociedade e o Estado envolve não só a adoção de 

tecnologias interativas, mas também a transformação da forma como ela é incorporada. 

Isto pressupõe reconhecer que o mero aumento de tráfego de informação, embora 

                                                           
3 Palavra da língua inglesa sem tradução exata para o português. Equivaleria, aproximadamente, ao 

termo “responsividade”. 
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contribua para tornar os indivíduos mais bem informados, não os torna mais 

interessados em participar da vida política. O principal problema da democracia hoje 

é sua incapacidade de sustentar relações comunicativas de mútua consideração e 

entendimento entre representantes e representados, o que só é possível caso haja uma 

institucionalidade ampla e propícia para o florescimento da ação coletiva. 

A reconfiguração substancial da estrutura de distribuição de poder através 

da reconstrução dos fluxos comunicacionais depende da incorporação, pelas 

instituições públicas, de alguns valores fundamentais que permeiam a sociedade em 

rede.  Coleman e Blumler (2009, p. 166) destacam que, em primeiro lugar, é preciso 

que as instituições democráticas sejam mais abertas e sensíveis aos desejos reais das 

pessoas, o que envolve não apenas aspectos racionais, mas também emocionais. Os 

governos precisam adotar instrumentos que traduzam os anseios, desejos e 

necessidades dos diversos grupos sociais em um projeto político ao mesmo tempo 

comum e pluralista.  Além disso, é preciso que a comunicação com o público seja 

constante, e não apenas ocasional, para que seja de fato confiável. Em terceiro lugar, 

esta interação deve ser capaz de produzir transformações na realidade das pessoas; não 

basta que a tecnologia digital crie um espaço de fala, se as pessoas não forem também 

ouvidas. Em outras palavras, a participação deve produzir resultados políticos efetivos, 

em que os participantes consigam compreender a importância de sua contribuição no 

resultado final. Neste contexto falamos em colaboração.   

Assim, a presente dissertação tem como objetivo analisar a construção de 

um novo arranjo democrático a partir da incorporação das Novas Tecnologias de 

Informação e de Comunicação (NTIC): a democracia colaborativa digital.  Este novo 

modelo democrático teria origem nos fundamentos que determinam o surgimento da 

Internet, em especial a cultura de interatividade e de troca infinita e horizontal de 

informações pelos diversos pontos conectados na rede mundial de computadores. Ao 

permitirem formas de relacionamento e comunicação multidimensionais, simultâneas 

e globais, as NTIC criam novas dinâmicas de interação entre os mais diversos 

indivíduos. A Internet não é apenas uma nova tecnologia de comunicação e 

informação, ela é um fenômeno social.  

Contudo, para que a democracia seja de fato colaborativa não basta que as 

pessoas participem; é preciso que, através de uma institucionalidade adequada, isto 

integre o processo de tomada de decisão por parte das instituições públicas. Daí a 
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importância do estudo da democracia eletrônica a partir da ótica do Direito. A estrutura 

e o ambiente que conformam o processo comunicativo tem um importante efeito sobre 

seu conteúdo. Assim, a qualidade da participação pública depende de parâmetros 

normativos e metodológicos na construção de arranjos de engajamento on-line. Pode-

se resumir a hipótese do trabalho na afirmação de que: a utilização da Internet, como 

instrumento de transformação dos processos democráticos de decisão pública através 

da incorporação de comunidades virtuais abertas, participativas e cooperativas, 

depende da criação de uma institucionalidade adequada, embasada no Direito e no 

valor da colaboração. 

Do ponto de vista metodológico, portanto, a dissertação tem um cunho 

eminentemente normativo, encontrando-se, epistemologicamente, no campo da 

deontologia. Não há nenhuma garantia de que a democracia colaborativa irá realmente 

se materializar, já que as resistências contrárias à redistribuição de poder só podem ser 

ultrapassadas a partir do engajamento ativo na arena política. Isto pressupõe a 

construção e a defesa de um projeto institucional que tenha a participação democrática, 

transparente e aberta como norte. Não é a tecnologia que automaticamente levará a 

este estado de coisas, embora ela seja um elemento que catalise a mudança A realidade 

política atual, ao contrário, demonstra que caminhamos para a desintegração 

democrática pelo individualismo, desinformação, incompreensão recíproca, 

isolamento intelectual, concentração dos mercados em conglomerados da Internet e 

aprofundamento das desigualdades entre os que possuem e os que não possuem acesso 

ao ciberespaço. O contexto é mais negativo do que positivo. Mas é por compreender 

que valores elevados estão em jogo, que se propõe o desafio de pensar um modelo 

democrático para a era digital cujo valor fundamental seja a colaboração. 

No capítulo 1, é apresentado o contexto social e econômico criado a partir 

da reconfiguração e dispersão dos fluxos informacionais. Para isso, apontaremos 

conceitos gerais que permeiam esta nova realidade, tais como: o princípio da 

colaboração, a sociedade em rede, as tecnologias da chamada Web 2.0 (como a ideia 

das plataformas wiki ou da arquitetura peer-to-peer) e a cibercomunidade. Com isso, 

pretende-se estabelecer os pressupostos axiológicos e sociológicos que justificam a 

reconfiguração da política frente a um novo contexto, tal como um dia fizeram os 

filósofos do iluminismo.  

No capítulo 2, foca-se no conceito de democracia, tanto a partir de uma 
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perspectiva moderna, como também contemporânea e digital. Inicialmente, 

demonstra-se como a ideia de democracia representativa se consolidou, ao longo da 

história, como sistema político predominante, a despeito do aparente paradoxo entre 

estes dois conceitos. Este arranjo se justificava em virtude do alto custo de 

coordenação da participação direta dos cidadãos. Daí o predomínio de instituições de 

decisão pública restritas a políticos profissionais, cabendo ao povo escolhê-los, de 

tempos em tempos, por meio do voto. Hoje este modelo é questionado, dentre outros 

fatores, em virtude da falta de participação popular. A introdução das novas 

tecnologias, que viabilizam a o engajamento ativo de cidadãos  dispersos de forma 

ordenada e de baixo custo, torna possível, ao menos em teoria, especular sobre um 

novo modelo político, ao qual se dá o nome, nessa dissertação, de democracia 

colaborativa digital.  

No capítulo 3, são tratados elementos mais específicos na construção desse 

novo conceito, apresentando as mudanças no arcabouço jurídico-institucional que a 

sociedade contemporânea engendra. Neste sentido, pode-se citar a ideia de 

Constituição a partir do paradigma da sociedade aberta, a ascensão da governança em 

rede como modelo de resolução de problemas complexos e o surgimento da 

Administração Pública Dialógica em substituição tanto à administração burocrática, 

como à gerencial. Todas essas mudanças, embora possam ser impulsionadas pela 

tecnologia, são independentes e anteriores à disseminação da Web. Para a análise da 

relação entre Internet e poder público propriamente dita adota-se a reflexão 

institucionalista da “tecnologia adotada” para demonstrar que os efeitos destas 

mudanças dependem de um contexto mais amplo que envolve normas, 

comportamentos e cultura. Em seguida, é apresentada uma aplicação prática da 

tecnologia em instituições governamentais: a experiência do Wiki Governo.  

Por fim, o Capítulo 4 trata da transformação promovida pelas novas 

tecnologias nas campanhas eleitorais. Isto porque elas constituem o cerne da atividade 

democrática ao constituírem-se como processo comunicativo fundamental entre eleitor 

e candidatos. São elas que dão vida à democracia, permitindo que diferentes ideias e 

programas políticos entrem em disputa pela preferência e, consequentemente, pela 

legitimidade popular. São analisados dois casos concretos que ilustram, 

respectivamente, o avanço e o retrocesso da democracia colaborativa digital: a 

campanha eleitoral de Barack Obama em 2008 (“Yes we can!”) e a de Donald Trump 
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em 2016 (“Make America great again!”). Com a primeira, mostra-se o potencial das 

novas tecnologias na promoção do engajamento ativo e cooperativo dos cidadãos tanto 

com os candidatos e partidos, quanto uns com os outros, em um modelo que 

materializa as ideias da democracia colaborativa digital. Com a segunda, vê-se como 

conexões criadas pelas mídias sociais entre os eleitores podem ser falsamente 

manipuladas e controladas, aumentando a desinformação e a polarização política. Por 

fim, é analisado o caso do Brasil. Guardadas as diferenças e a ausência de experiências 

similares e de igual magnitude à americana, o país vê-se ano após ano cada vez mais 

envolvido em um contexto de campanha eleitorais online, razão pela qual o tema foi 

enfaticamente considerado na última reforma legislativa.  

A democracia colaborativa digital não é uma obra que se realiza de uma 

hora para outra, mas sim com o tempo, a partir do fortalecimento das identidades em 

um processo de aprendizagem que se retroalimenta: quanto mais a participação cidadã 

é exercida, mais a sociedade cívica é fortalecida o que resulta em mais participação, 

num círculo virtuoso. O contexto jurídico-político importa. O tipógrafo móvel, por 

exemplo, já existia na China desde o século XI, mas só foi capaz de produzir mudanças 

políticas profundas quatrocentos anos depois, na Europa.  A construção do Estado 

Virtual como um espaço participativo e livre ou de controle e vigilância ainda é um 

processo aberto, uma arena de disputa. Como tal, deverá ser cada vez mais ocupada 

por pesquisadores das Ciências Humanas.   

 

CAP. 1 AS TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS NO CONTEXTO DA 

COMUNICAÇÃO EM REDE INTERMEDIADA POR 

COMPUTADORES  

  

O uso da Internet ao redor do mundo tem crescido de forma exponencial. 

Apenas nos últimos 5 anos (2012 a 2017), 1,7 bilhões de novos usuários ingressaram 

na rede, resultando em um aumento de 82% da população conectada. Além disso, mais 

de 1,3 bilhões de pessoas passaram a integrar redes sociais, um aumento de 88% 

(KEMP, 2017). Neste mesmo período, o aumento da população mundial foi de 

aproximadamente 10% (700 milhões de habitantes a mais).  Tal como a prensa de 

Gutenberg no século XV4, mas de forma mais veloz, a Internet transforma 

                                                           
4 “Gutenberg não conseguiria ter previsto a Reforma Protestante, o iluminismo, a emergência do Estado-
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CONCLUSÃO: entre esperança e medo – o longo caminho da 

democracia colaborativa digital 
 

O que futuro a internet nos reserva: a subjugação e a dominação através de 

redes de vigilância e controle ou a autonomia e a colaboração comunitária através de 

processos comunicacionais cooperativos e interativos que potencializem as 

singularidades? A rede digital, ao permitir a circulação irrestrita e em tempo real de 

informação, possibilita a alteração da estrutura de poder, tornando-se uma arena de 

intensas disputas políticas cujos resultados ainda não estão definidos. O desafio em 

questão está localizado entre o limiar do que conhecemos e do que ainda é mero devir. 

Ao trabalhar com um tema tão atual cujas consequências ainda não são completamente 

compreensíveis, é preciso estar atento com as armadilhas da análise desonesta da 

realidade; por outro lado, deve-se estar aberto para as possibilidades de construções e 

transformações sociais mais solidárias. Afinal de contas, como um dia descreveu 

Eduardo Galeano147, citando Fernando Birri, a utopia é o horizonte: um local 

inalcançável que nos permite caminhar. Por isso, a pergunta guia ao longo de todo o 

texto foi: será possível utilizar as novas tecnologias para aumentar o engajamento 

cidadão ativo e fortalecer a esfera de deliberação pública? 

Inicialmente, os criadores da internet acreditavam que ela iria 

invariavelmente revolucionar a sociedade rumo a um sistema democrático radical, no 

qual os indivíduos seriam livres e senhores de seus destinos. Hoje, contudo, há um 

verdadeiro ceticismo quanto à potencialidade libertadora das redes, cada vez mais 

concentradas nas mãos de uma restrita elite mundial - os gigantes da Internet, como as 

“big five”: Amazon, Apple, Facebook, Alphabet (empresa que detém a Google) e 

Microsoft. Nem essencialmente boa ou ruim, a verdade é que os usos que a Internet 

possibilita são disputados por forças de poder e contrapoder. Os resultados dessa luta 

fornecem as bases materiais que fundamentam e legitimam as instituições organizadas 

da sociedade. Por isso, é necessário compreender que a tecnologia, enquanto 

ferramenta capaz de promover o agir político plural e democrático está sujeita a 

diversas condicionantes (educacionais, culturais, econômicas e políticas).  

Prova disso são as pesquisas que evidenciam a tendência de participação 

através do uso de ferramentas on-line restrita àquelas pessoas que já se engajavam 

                                                           
147 Vide: https://www.youtube.com/watch?v=9iqi1oaKvzs (acessado 05 de janeiro de 2018). 
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politicamente off-line (POLAT, 2005, p 439). Neste estado de coisas, os indivíduos 

que mais se beneficiariam da Internet são aqueles que já possuem vantagens em termos 

de renda, estudo e acesso aos sistemas de poder. Consequentemente, ao invés de 

contribuir para a construção de arranjos mais democráticos, a Internet pode ser um 

instrumento de aprofundamento da lacuna entre os politicamente engajados e os 

apáticos. Com isso, ela concentraria ainda mais o poder nas mãos de uma elite 

informatizada, fortalecendo novas formas de lobby perante as instâncias deliberativas. 

Se o problema da democracia representativa é ela ter se tornado demasiadamente 

oligárquica, a introdução de tecnologias digitais não só não resolveria este problema 

como poderia reforçá-lo (BANCO MUNDIAL, 2016, p. 16 e 18-25).  

Este fato é agravado pelas táticas de mercado que restringem os usuários a 

ambientes virtuais dominados por verdadeiros conglomerados. É o caso dos filtro-

bolha criados pelos algoritmos secretos destas grandes empresas, como citado na 

dissertação. Outro exemplo são os chamados “jardins murados”, ou seja, locais no 

ciberespaço onde o acesso é restrito a poucas empresas parceiras.  Neste sentido, pode-

se citar o projeto Internet.org liderado pelo empresário dono do Facebook, Mark 

Zuckerberg. Seu objetivo é fornecer Internet gratuita àqueles que não tenham recursos 

para contratar o serviço de pacote de dados ofertado pelas empresas provedoras de 

acesso148. O “free basic”, contudo, permite apenas acessar parceiros cadastrados do 

Facebook, impossibilitando uma experiência digital integral por parte destes usuários. 

Hoje se discute a legitimidade desta medida face ao princípio da neutralidade, 

regulamentado no Brasil através da Lei 12.965 de 2014 (Marco Civil da Internet) 

(ALMEIDA e ALMEIDA, 2016), e que está sob ameaça em projeto de regulamentação 

nos Estados Unidos. 

Outro fator de preocupação quanto ao impacto das novas tecnologias no 

funcionamento da democracia é seu uso como instrumento para controlar e vigiar as 

massas. Conforme apresentado no capítulo 3, alguns dos países mais avançados em 

termos de implementação de governo eletrônico são aqueles que mais investem em 

medidas deste tipo, o que demonstra a ausência de uma correlação necessária entre o 

aprimoramento da Administração Pública Digital e o fortalecimento democrático. Ao 

contrário, hoje há uma tendência de aproximação entre governos - através do exército 

e de agências de inteligência e segurança - e os conglomerados da Internet para a 

                                                           
148 Cf. nota de rodapé 21. 
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criação de grandes mecanismos de segurança. Esta parceria traz vantagens para ambos 

os participantes, mas não necessariamente para a coletividade. 

De um lado, os governos que conseguem obter acesso a uma enorme 

quantidade de informação de forma relativamente barata e bastante eficiente, já que a 

falibilidade das máquinas é baixa em comparação com a dos seres humanos. De outro, 

as grandes empresas têm contrapartidas benéficas como a concessão de subsídios; a 

aprovação de leis de patentes que lhes são vantajosas; o acesso a tecnologias 

desenvolvidas a partir de investimento público, posteriormente apropriadas pelas 

empresas e transformadas em produto; sem contar o recebimento direto de verbas do 

orçamento militar para a realização de tais atividades. Somam-se a isto leis de 

cibersegurança supostamente aprovadas para reprimir crimes de terrorismo e de 

pedofilia, mas que na verdade legitimam a espionagem digital em detrimento da 

privacidade dos cidadãos (McCHENEY, 2017, p. 160-163). Isto atende, 

simultaneamente, aos interesses das empresas, que vendem os dados coletados a 

anunciantes, como dos Estados, interessado em manter o controle sobre os cidadãos. 

Esta configuração de domínio dos dados por grandes empresas, de um lado, e sua 

correlação com os governos, de outro, estaria consolidando como modelo de negócios 

o que Assange denomina de “capitalismo de vigilância”, assentada em um complexo 

militar-digital (McCHENEY, 2017, p. 158).   

Apesar destes desafios, a rede mundial de computadores é uma realidade 

aparentemente inescapável nas sociedades contemporâneas e seu impacto no sistema 

político é um fato. Por isso, precisamos pensar institucionalidades mais adequadas em 

que as transformações produzidas (ser) estejam a serviço do fortalecimento 

democrático (dever ser). Conforme destacado na introdução, o objetivo desta 

dissertação foi repensar e construir um conceito específico e fortalecido de democracia 

baseado no valor da colaboração e na adoção dos instrumentos tecnológicos digitais. 

Para isto, parte-se do pressuposto que o  impasse político atual decorreria não de uma 

inoperância do sistema como um todo, mas sim das limitações do sistema 

representativo: a falta de compromisso dos parlamentares e partidos políticos com a 

opinião de seus eleitores e a consequente perda da confiança nesta relação; o domínio 

do sistema econômico nos processos decisórios em detrimento de parâmetros de 

interesse geral; a falta de qualidade técnica na elaboração de leis e políticas públicas 

etc. (FARIA, 2012, p. 31). Assim, o grande problema da democracia contemporânea, 
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e que ocasiona a crescente descrença no sistema eleitoral, decorre de sua incapacidade 

em engendrar relações baseadas na responsabilidade, empatia e respeito entre os 

cidadãos e os políticos. 

Prova desta descrença no sistema político como esfera adequada para a 

resolução de conflitos é a ascensão dos Poderes Executivo e Judiciário em detrimento 

do Poder Legislativo. Sob o argumento da imparcialidade, supõe-se que as questões 

políticas podem, tal como as de natureza técnica, ser mais bem resolvidas por juízes e 

burocratas. Este estado de coisas pode ser atribuído, em grande parte, à inexistência de 

uma esfera pública democrática, onde os conflitos oriundos da sociedade plural 

possam ser adequadamente processados. Na sua ausência, o sistema jurídico, através 

do instrumento da lei, passa a ser visto como responsável pela organização política da 

coexistência humana. Paralelamente, e porque este sistema não consegue dar vazão 

aos anseios e paixões que formam as identificações coletivas, surge um vazio que passa 

a ser ocupado por demagogos e fundamentalistas. As relações humanas passam a ser 

ordenadas por agentes externos à política, a partir de critérios de legalidade e 

moralidade, como se alguém mais bem instruído pudesse reestabelecer a ordem que 

nós somos incapazes de democraticamente construir. 

Por outro lado, as diversas manifestações populares que assistimos desde 

o começo deste século demonstram que o anseio por participação subsiste. A 

incapacidade em dar a adequada vazão a estas demandas apenas revela o descompasso 

entre os avanços sociais e a política.  O potencial inovador das novas tecnologias não 

reside em sua aplicação para a reprodução de procedimentos políticos tradicionais. Ao 

fornecer um ambiente que possibilita o agir comum, elas devem ser empregadas para 

transformar o fluxo de informação entre cidadãos e instâncias políticas, tornando mais 

horizontais as relações de poder. Se o interesse da coletividade é o critério a ser 

perseguido, é preciso criar mecanismos que habilitem a automanifestação de um 

público disperso, inconstante e múltiplo. A crescente descentralização dos processos 

de troca de informação torna possível o surgimento de uma democracia mais pluralista, 

em comparação aos arranjos oligárquicos sacramentados por um sistema eleitoral 

ritualístico e pouco transformador. Assim, o processo de decisão política deve ser 

alterado pela introdução de ferramentas de produção comuns e compartilhadas. Tal 

como ocorre com a produção de softwares em código-fonte aberto, em que diversos 

programadores interagem para resolver problemas, é possível, ao menos em teoria, 
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pensar em arranjos decisórios que possibilitem a discussão aberta e a construção 

cooperativa de soluções para os problemas sociais.  

Na prática, porém, as instituições políticas, ao contrário da sociedade, são 

pouco alteradas pela interação direta dos indivíduos conectados na rede. Os 

instrumentos colaborativos, quando de fato existem, são apenas marginais e 

secundários, acoplados ao processo político tradicional. Isto torna os governos 

ineficientes para enfrentar problemas sociais complexos, não mais restritos às 

fronteiras nacionais. O consentimento abstrato auferido nas urnas a grandes projetos 

políticos já não é suficiente para legitimar decisões que devem produzir seus efeitos 

em sociedades fragmentadas. A contemporaneidade é marcada pela pluralidade. No 

bojo dessas diferenças, deve ser descoberto e, sobretudo, produzido o comum através 

de processos de comunicação e colaboração que contemplem também o embate e o 

dissenso. O fortalecimento e a preservação da democracia, enquanto sistema de 

organização da comunidade política, pressupõem a adequação do modelo de 

organização política vigente – isto é, da democracia representativa - ao contexto 

digital.  

A democracia deve ser repensada a partir do entrelaçamento de forças 

díspares e dispersas, envolvendo diversos atores em diferentes territórios, o que exige 

a mobilização, em larga escala, de recursos, competências e fluxos de informação. Isto 

só é possível com o uso do potencial comunicacional e interativo das novas tecnologias 

em instituições que operem dentro de uma lógica horizontalizada e colaborativa. Trata-

se, pois, de um projeto político amplo: a resposta à denominada crise da representação 

é a sua transformação. Afinal, se é correta a máxima de que a cura dos males 

democráticos é mais democracia, John Dewey (2008, pp. 47 e 49-50) deixa claro que 

estes males não podem ser remediados simplesmente pela reprodução dos mecanismos 

existentes. A democracia é um conceito mutável e, portanto, deve ser ressignificado 

frente ao paradigma da intercomunicação mundial.  

Enfim, a democracia colaborativa digital é uma hipótese, uma janela de 

oportunidade aberta pelas mídias digitais para a transformação do sistema político a 

partir da horizontalização da interação entre cidadãos e o poder público. Para isso, é 

preciso reconfigurar os papéis e funções por eles desempenhados na construção da 

comunidade política. Neste sentido, a e-democracia colaborativa é um meio e não um 

fim no processo de reforma democrático. Quanto mais as pessoas acreditam em sua 
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capacidade de influenciar no processo político, mais elas participam e quanto mais elas 

o fazem, mais elas se apropriam deste direito de participação como um dever cívico. 

Isto faz com que a ação política dependa mais da mobilização contínua de afinidades 

e estima para uma determinada causa, do que da vitória de um ou outro projeto político 

no processo de disputa eleitoral. 

 Trata-se, pois, de uma abordagem multidisciplinar que envolve a 

compreensão: dos processos comunicacionais e sociais baseados na interatividade da 

rede (cap 1); dos processos políticos a partir de uma concepção de redistribuição de 

poder (cap. 2); por fim, dos processos jurídico-institucionais de construção de 

interfaces dialógicas entre cidadãos e poder público (cap. 3).  Ela não se contrapõe à 

democracia representativa, mas propõe novos instrumento e práticas capazes de 

transformar o regime democrático predominantemente indireto em um que seja mais 

ativo e colaborativo. Com isso, o sistema de contagem, em que os cidadãos são 

tomados apenas pelo número agregado auferido nas urnas, é substituído pelo sistema 

de consideração, em que as pessoas sejam capazes de se autodeterminar politicamente, 

definindo de forma autônoma como desejam viver, quem são e como desejam ser 

reconhecidas. Embora a construção de um modelo político nesse sentido pareça 

distante e até utópico, alguns esforços já começaram a ser postos em prática, sobretudo 

nos países economicamente mais ricos e avançados.  

Citamos, no capítulo 3, o caso do projeto Peer to Patent, que possibilita a 

participação do público nas decisões de concessão de patentes nos Estados Unidos, 

construindo decisões públicas colaborativas. No capítulo 4, foi apresentado o caso da 

campanha eleitoral digital colaborativa posta em prática pelo candidato Barack Obama 

no pleito de 2008. Esta experiência é rica porque as campanhas eleitorais constituem 

um momento ímpar de comunicação política entre cidadãos e políticos na democracia 

representativa. Pelo mesmo motivo, porém, ela é alvo dos riscos que a Internet 

apresenta. Isto porque este canal comunicativo pode ser utilizado não só para engajar, 

mas também para manipular corações e mentes, tal como aconteceu na última 

campanha eleitoral americana e teme-se que aconteça aqui. Enfim, a inclusão de 

ferramentas digitais enquanto instrumento de democratização colaborativa ainda é 

uma possibilidade, um projeto cuja construção dependerá do engajamento de todos e, 

sobretudo, das escolhas normativas e institucionais que fizermos. Ela envolverá lutas 

políticas que já estão sendo travadas. 
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